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Encontro Nacional dos Conselhos de Saúde:psicólogos presentes! 
Carta de 

Fortaleza 

Os Conselhos regionais de Saúde de quase lodo o País esliverum 
reunidos em Fortaleza, de 30 de maio a 1" de junho, para 

discutirem questões da saúde nos seus mais diversos âmbitos. 
Os Conselhos Regionais de Psicologia presentes ao Encontro 

formularam sugestões bastante significativas para a elaboração 
de um programa que estimule a formação e o trabalho da 
Equipe Multiprofissional em todos os serviços de saúde. 

Publicamos, aqui, na integra, as Sugestões da Psicologia paru o 
Documento Oficial do II Encontro Nacional de PrafissH>nim~4e*. 

Suúde-Fortuleza. 
• Só entendemos compro­

misso para o presente e fu­
turo das profissões de saú­
de, a aprovação de um 
Programa de Saúde reali­
zado conjuntamente por 
todas as categorias de pro­
fissionais de saúde; por­
tanto não podemos aceitar 
o presente documento da 
C O P A G por não ter se 
pautado neste principio. 

' Efeiiyação d a compreen­
são da questão de que a 
Saúde, em todas as suas 
formas, è ação multipro­
fissional e que, por tanto , 
tal compreensão deve ini-
ciar-se na esfera dos pro­
fissionais, demonstrando 
esta intenção nào só a ní­
vel ideológico e teórico, 
mas principalmente na sua 
prática diária. 

1 Na existência de um docu­
mento legal (lei, portaria, 
resolução, decreto, e tc ) to ­
dos os profissionais e os 
respectivos órgãos repre­
sentativos deverão zelar 
pela isonomia, pela elimi­
nação do t ra tamento dis­
criminatório, pela ausên­
cia de privilégios, que pos­
sam ferir os princípios ge­
rais do respeito e unidade 
funcional das equipes mul-
tiprofissionais. 
Entender a elaboração e 
operacionalidade de um 
Programa de Saúde com a 
efetiva representatividade 
dos segmentos profissio­
nais responsáveis pela Saú­
de da População e sejam 
os Conselhos dos Profis­
sionais da Área de Saúde 
os agentes da mobilização 
dos seus profissionais e da 
população para a discus­
são das questões de Saúde 
que deverão integrar a no­
va Consti tuição. 
Sejam estimulados a for­

mação e o trabalho da 
Equipe Multiprofissional 
em lodos os Serviços de 
Saúde, respeitando-se as 
especificidades de cada 
profissão, sem discriminar 
cargos, carga horária, re­
muneração e, inclusive, 
entre os seus membros . 

• Sejam promovidos traba­
lhos conjuntos com os ór­
gãos fiscalizadores das Se­
cretarias da Saúde para 
uma ação integrada. Ha­
vendo necessidade de fis­
calização em atividades 
que congreguem equipes 
multiprofissionais, que se­
jam respeitadas especifica­
ções de cada profissão e 
articuladas consultas entre 
os órgãos representativos 
das referidas categorias. 

• Que haja um compromisso 
de todos os participantes 
deste Encontro para a revi­
são das legislações relati­
vas aos profissionais de 
Saúde que enlravam as 
ações a nivel Federal, Es­
tadual , Municipal, elimi­
nando desta forma o trata­
mento discriminatório a 
nivel de qualquer diferen­
ça existente. 

• Apoio à proposta de cria­
ção de um órgão que con­
gregue todas as profissões 
de Saúde funcionando co­
mo Fórum principal de de­
bates em resoluções co­
muns . 

• Que seja efetivada na pau­
ta do III Encontro a ava­
liação das ações resultan­
tes deste II Encontro. 

Nota: Que os documentos 
utilizados e conclusi­
vos neste Encontro se­
jam entregues a todos 
os órgãos de profissio­
nais em tempo breve. 

C O N S E L H O S DE 
PSICOLOGIA. 

Após as sugestões especificas 
dos Conselhos Regionais, hou­
ve uma segunda reunião, onde 
representantes de cada Conse­
lho debateram as mesmas e for­
mularam, em conjunto, alguns 
tópicos para a Carta de Foria-
leza, a qual até o presente mo­
mento não chegou às nossas 
mãos. Entre esses tópicos, 
aprovados pelo Plenário, des­
tacamos os seguinles: 

, ..* Consti tuinte. , É 
Por julgarmos que a S*ãúde 

exige diretrizes definidas na 
Constituinte propomos que os 
Conselhos de Profissionais de 
Saúde trabalhem jun to com as 
outras entidades de classe e or­
ganizações de trabalhadores e 
populares na elaboração de 
uma proposta de Saúde na 
Constituinte. 

* Equipe Multiprofissional 
Por julgarmos que a Saúde è 

uma quesláo multidisciplinar, 
que é imprescindível a atuação 
da equipe multiprofissional, 
com a necessária definição dos 
limites e competências entre os 
profissionais e com as decor­
rentes análise e adequação dos 
códigos de ética, propomos que 
sejam estimulados a formação 
e o trabalho da equipe multi­
profissional em todo os servi­
ços de Saúde, respeitando-se as 
especificidades de cada profis­
são, sem discriminar cargos, 
carga horária e remuneração. 

Propomos lambem que na 
existência de um documento le­
gal (lei, portaria, resoluções, 
decreto, e t c . ) todos os profis­
sionais e os respectivos órgãos 
representativos deverão zelar 
pela isonomia, pela eliminação 
do t ra tamento discriminatório, 
pela ausência de privilégios, 
que possam ferir os princípios 
gerais do respeito e unidade 
funcional das equipes multi­
profissionais. 
* Lei 6994/órRáos autónomos 

Por julgarmos a limitação à 
atuação dos Conselhos Regio­
nais pela Lei n? 6994/82, pro­
pomos que seja elaborado um 
Projeto de Lei, alraves do qual 
os Conselhos Federais e Regio­
nais sejam transformados em 
órgãos autónomos. 

* Fiscalização 
Por julgarmos que há neces­

sidade de atualizar a legislação 
sanitária existente para uma 
perfeita fiscalização das insti­
tuições dc saúde pelas autorida­
des competentes , p ropomos 
que sejam promovidos traba­
lhos conjuntos com os órgãos 
fiscalizadores Federais, Esta­
duais e Municipais para uma 
ação integrada. No caso de 
equipes multiprofissionais, que 
sejam respeilãdas^éspéc1fica'-',~ 
çôes de cada profissão e articu­
ladas consultas entre os órgãos 
fiscalizadores das referidas ca­
tegorias. 

* Saúde Pública/Conselhos 
Regionais 

Por julgarmos que as ações 
de Saúde Pública são de com­
pe tênc ia m u l t i p r o f i s s i o n a l , 
propomos que sejam mobiliza­
dos todos os Conselhos Regio­
nais de Profissionais da Área 
de Saúde para que, colaboran­
do com as Secretarias da Saú­
de, divulguem e orientem aos 
seus respectivos profissionais 
em todos os problemas de Saú­
de Pública. 

* Lei de Greve 
Por considerarmos que a gre­

ve é um direito inalienável de 
lodo trabalhador e que os pro­
fissionais de saúde, por disposi­
ção de sua ética profissional, 
garantem sempre o atendimen­
to da emergência à população, 
repudiamos a nova lei de greve 
no p o m o em que discrimina os 
trabalhadores da área de saúde. 

* III Encontro 
Que este plenário decida os 

temas do III Encontro dos 
Conselhos dos Profissionais da 
Área de Saúde, cuja coordena­
ção deverá ser feita pelos Con­
selhos Federais, incluindo-se 
nela a avaliação das ações re­
sultantes deste 11 Encontro . 

* Programa de ação do go­
verno (COPAG) 

Quanto ao Programa de 
Ação do Governo - Setor de 
Saúde, sugeriu-se que as Enti­
dades de Profissionais de Saú­
de deverão fazer sua revisão e, 
enquanto isto não ocorre, deve­
rá ser impedida a sua implanta­
ção, a fim de evitar as distor­
ções inerentes a esse programa. 

Psicólogos opinam 
sobre a 

Sindicalização do 
funcionário público O CRP-06 vem discutindo já há algum tempo os inú­

meros Projelos de Lei sobre a sindicalização do fun­
cionário público (atua/mente estão tramitando seis 
projelos de lei sobre o assumo). Em reunião do ple­

nário o Conselho decidiu consultar, através do jornal, psi­
cólogos que trabalham no serviço público, anles de se posi­
cionar a respeito. 

Juntamente com a carta dirigida a lodos os psicólogos do 
serviço público, divulgamos o parecer da assessoria jurídica 
sobre o Projeto de Lei nf 3275/84, de autoria do João Bas­
tos, que é considerado o mais abrangente sobre a questão. 

Paralelamente, o CRP-06 enviou ofício ao Sindicato dos 
Psicólogos no Estado de São Paulo eàAPP— Associação 
dos Psicólogos da Prefeitura, no sentido de formalizar a 
consulta sobre o assunto. 

Carta 
Estamos solicitando sua opinião sobre os projetos de lei, 

atualmente em tramitação no Congresso Nacional, referen­
tes à sindicalização dos servidores públicos e de instituições 
paraestatais. 

- V - - l.'areceu-nos que a possibilidade de sindicalização para 
estes funcionários seria um avanço na legislação trabalhis­
ta. Entre tanto , o Conselho Regional de Psicologia — 6? 
Região nâo deseja tomar nenhuma posição a respeito sem 
prévia consulta a nossos colegas diretamente interessados. 

Publicamos abaixo, parecer de nossa assessoria jurídica 
para sua apreciação, encarecendo a importância de seu po­
sicionamento, especialmente no caso de nào concordar com 
o expresso no parecer em pauta, no prazo de IS dias. Se nâo 
recebermos nenhuma resposta, consideraremos que você es­
tá de acordo com a posição nele expressa. 

Parecer 
Projeto de Lei nf 3275/84, de autoria de J o ã o Bastos 
O referido Projeto de Lei revoga o artigo 566 da Consoli­

dação das Leis do Trabalho para permitir a sindicalização 
dos servidores públicos. Assim, o artigo 366 seria totalmen­
te revogado, possibilitando a sindicalização dos funcioná­
rios de instituições paraestatais bem como a de funcionários 
públicos, regidos por estatuto próprio. 

Existem dois projetos de lei em trâmite, que versam sobre 
a mesma matéria, onde se pretende revogar apenas a proibi­
ção de sindicalização relativa aos funcionários de institui­
ções paraestatais que não sejam regidos pelo Estatuto do 
Funcionário Público. 

O autor do presente projeto justifica assim sua preten­
são, no mais alto desejo de se ver cumprido os preceitos es­
tabelecidos pela Constituição Federal, que assegura em seu 
artigo 166 a liberdade ampla de associação profissional ou 
sindical. Nâo expressa a Constituição nenhuma ressalva ou 
condição especifica que possibilitaria o entendimento do ar­
tigo 566 da C L T . 

Acredita, a inda, ser injusta a manutenção do disposto no 
artigo 566 da CLT: não podem sindicalizar-se os servidores 
do Estado e os das instituições paraestatais . 

Desta forma, a figura da pessoa jurídica de direito públi­
c o passaria a estar inserida na mesma caracterização dos or­
ganismos privados. O funcionário público poderia se con­
trapor legalmente ao Estado, organizando-se em seu sindi­
cato para reivindicar suas pretensões de caráter económico. 

A bem da verdade, o funcionário público já vem se orga­
nizando, ao longo da história, em suas associações, para 
reivindicar melhores condições de t rabalho. Na prática, a 
contraposição ao Estado já vem ocorrendo. 

Por outro lado, o sindicato tem sido um forte instrumen­
to de luta contra a política económica, possibilitando assim 
a defesa e garantia de uma categoria profissional. 

Acredito ser muito difícil a aprovação do referido proje­
to de lei, tendo em vista o papel do sindicato. 

Porém, é sem dúvida a pretensão mais correia, dentro 
dos projetos de lei que versam sobre o mesmo assunto, pois 
possibilitará que o Estado finalmente perca sua imunida­
de, respondendo também á organização sindical, que tem 
desempenhado um importante papel na luta pelas melhores 
condições de t rabalho. 

Assim, opino pela manifestação imediata deste Conse­
lho, apoiando integralmente o projeto de lei em epigrafe. 

> 
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EDITORIAL 
• 

Nós e a Constituinte (3.) 
O Brasil é um país carente de quadros políticos 

autênticos e isto ninguém nega, mas, quando 
diante da oportunidade de se multiplicar e de 

se estimular o aparecimento de novas lideranças, esta 
oportunidade é despejada pela janela, a carência se 
torna mais sensível e lamentável. 

É o que está previsto para acontecer na próxima 
temporada. 

O processo de elaboração da nova Constituição de­
veria ser necessariamente o momento, o espaço e o 
clima mais adequado para o desenvolvimento de no­
vos quadros, mas,da forma como as coisas estão sen­
do encaminhadas, sobrará pouco espaço para voca­
ções políticas mais autênticas. 

Os velhos quadros estão com pouca ou nenhuma 
disposição para criar o clima propício para a amplia­
ção da participação. Tudo indica que eles não que­
rem abrir mão de continuar mantendo as coisas do 
mesmo tamanho. Senão vejamos: 1?) o executivo 
com escassa legitimidade pretende comandar todo o 
processo, a começar pela convocação da Assembleia 
Constituinte (é bom não esquecer que quem comanda 
o executivo é o mesmo que comandou a rejeição das 
"diretas já"); 2?) este mesmo executivo promete for­
mar uma comissão com a tarefa de preparar o ante-
projeto do texto constitucional, repetindo a política 
do "prato-feito" das outras constituintes de nossa 
história; 3?) o recrutamento de candidatos à consti­
tuinte será incumbência exclusiva dos partidos, o que 
significa a preterição dos mais competentes em bene­
ficio dos mais abonados (com raras exceções); 4") a 
função constituinte será exercida pelos mesmos cida­
dãos eleitos para formar o futuro Congresso em 1987 
e que, portanto, terão duplicidade de função, divi­
dindo a preocupação que deveria ser toda da tarefa 
constituinte com muitas outras de menor quilate, 
mas com maiores vantagens pessoais. 

Trata-se, como se vê, de um encadeamento de er­
ros e equívocos de difícil rompimento e que se fecha, 
não permitindo a aproximação de novas contribui­
ções mais abertas e arejadas. 

CONSELHO REGIONAL DE 
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Seria muito diferente se em vez de um Congresso 
com duplicidade de funções, fosse eleita uma Assem­bleia Constituinte com a incumbência exclusiva de 
elaborar a constituição e ao final dissolver-se. Seria, 
sem dúvida, uma Assembleia com mais credibilidade 
e estaria muito reduzido o risco de termos entre os 
delegados elementos com pretensões a barganhas e 
privilégios e seriam muito poucos os que arriscariam 
fortunas para se eleger por um período de curta dura­
ção. Não que o poder económico estaria ausente do 
processo, mas, pelo menos, seria mantido a uma cer­
ta distância. 

O delegado eleito para uma assembleia unicamen­
te constituinte, em tese, se preocuparia só com o de­
bate c elaboração do texto constitucional e não com o 
atendimento de sua clientela ou com assuntos de le­
gislação ordinária. Os eleitores, por sua vez, estariam 
mais seguros de que seu voto não seria usado como 
escada para o sucesso financeiro de seu constituinte. 
Ao final teríamos não somente uma constituição bem 
elaborada, mas também novos quadros políticos 
mais competentes e mais autênticos, uma verdadeira 
reserva de futuras lideranças. 

Seria também muito diferente se em vez de apenas 
os partidos políticos poderem apresentar os candida­
tos, outras entidades com representatividade sufi­
ciente pudessem arrolar seus candidatos. Não que os 
partidos não tenham representatividade, mas não são 
sóospartidos,que a tem.Aconteceaindaqueos partidos, 
no Brasil, não têm a capacidade de atrair e aglutinar 
todos os talentos com potencial sócio-político que es­
tão dispersos por aí. Além do mais, os mecanismos 
de funcionamento partidário são por demais burocra­
tizados e a máquina partidária, como já foi dito em 
editorial anterior, tende a privilegiar o poder econó­
mico e os políticos com tradição. 

Um fato novo deve ser ressaltado: o empresariado 
nacional está se articulando na extrema-direita para 
intervir diretamente no processo constituinte e vai 
querer investir na certeza de nomes já consagrados 

que lhe garantam a manutenção do status quo, no­
mes que tranquilamente votarão em propostas, no 
mínimo, conservadoras. Todos os partidos, com uma 
ou duas exceções, serão muito receptivos às doações 
dos empresários da direita. 

Está no ar uma insinuação partida do executivo de 
se realizar um referendum popular, coincidente com 
as eleições de novembro-86, com o sentido de legiti­
mar a atribuição constituinte ao Congresso eleito e 
ao terço do Senado eleito em 1982. Para os ingénuos 
isto pode parecer a boa intenção do governo federal 
em fazer o povo participar. Na verdade, esse referen­
dum (se vier) não passa de uma tentativa de tapar o 
sol com a peneira e dar uma aparência de participa­
ção popular. 

Participação se faz com envolvimento popular, 
que pressupõe muita informação e muito debate. Na­
da melhor para concretizar um processo permanente 
de participação do que a instituição de conselhos po­
pulares a serem eleitos nos municípios e nos distritos 
eleitorais. Eles teriam a tarefa de discutir os proble­
mas locais e encaminhar propostas. Poderiam ser 
previstas instâncias intermediárias, porém formadas 
pelos mesmos membros dos diversos conselhos, que 
fariam chegar até a Assembleia Nacional as propos­
tas aprovadas nos diversos conselhos. 

Tais conselhos teriam sua existência prolongada 
além do cumprimento da tarefa inicial e seriam con­
vocados sempre que alguma mudança essencial pu­
desse afetar a Carta Magna. Na realidade seria ideal 
que os conselhos, com o tempo, se transformassem 
em comités de defesa dos direitos dos cidadãos, à ma­
neira dos "ombudsman" dos países nórdicos. 

Como ainda não hà nenhuma lei que nos proíba 
sonhar, sonhemos com uma República autentica­
mente democrática para o Brasil, mas uma democra­
cia em profundidade e em extensão. Que todo brasi­
leiro passe a acreditar um pouco mais em si e menos 
nos surrados salvadores da pátria. 

Em estudo, projeto que abre 40 
vagas para psicólogos 

Encontra-se em trami­
tação, na Secretaria do 
Planejamento estadual, 
o Processo n? 9826/84-
SS, que determina a transformação '.' de 400.. 
cargos não ocupados de 
servente, alocados a 
Coordenadoria de Saúde 
Mental, em outras 202 
vagas para outros profis­
sionais necessários à im­
plantação de uma nova 
política de saúde mental. 

Estas vagas seriam dis­
tribuídas, em termos 
quantitativos da seguinte 
forma: 40 psicólogos, 30 
terapeutas ocupacionais, 
55 assistentes sociais, 25 
auxiliares de enferma­
gem, 35 enfermeiros, e 
17 motoristas. 

O projeto não é novo, 
mas só agora recebeu pa­
recer favorável da Coor­

denadoria de Programa­
ção Orçamentâria-CPQ. 
Em janeiro foi encami­
nhado oficio do coorde­
nador de saúde mental, 

*"dr. Marcos Pacheco de 
Toledo Ferraz, ao secre­
tário de Estado da Saú­
de, dr. João Yunes. O 
oficio detalha a distribui­
ção de cargos e esclarece 
que esta viria a privile­
giar principalmente as 
regiões do interior e lito­
ral de São Paulo, absolu­
tamente carentes de re­
cursos de saúde mental, 
criando-se serviços de 
emergência psiquiátrica 
ou mesmo ambulatório, 
c o m p l e m e n t a n d o - s e 
equipes de saúde mental 
em centros de saúde e re­
forçando o pessoal exis­
tente em ambulatórios já 
instalados. 

O projeto do coorde­
nador teve plena aceita­
ção do secretário da Saú­
de, que encaminhou-o ao 
Palácio dos Bandeiran-
tes,re/prçanrjo.., a(r3vês 
de oficio, "a improprie­
dade de uma Coordena­
doria com 400 cargos va­
gos, não prioritários e, 
ao mesmo tempo, des­
provida de funções-ativi-
dades voltadas para sua 
atividade precípua e in­
dispensáveis na constitui­
ção de equipes multipro­
fissionais de atendimen­
to, ponto central para a 
implantação de uma no­
va política de saúde men­
tal no Estado de São 
Paulo". 

O CRP-06, por sua 
vez, tem contribuído pa­
ra a aprovação do Proje­
to, enviando ofícios ao 

coordenador, secretário 
e governador, onde sa­
lienta a importância da 
admissão, mediante con­
curso público, desses 202 
profissionais, que viriam 
a colaborar nos traba­
lhos desenvolvidos pela 
Coordenadoria de Saúde 
Mental. De acordo com 
o oficio deste Conselho, 
o atendimento à saúde 
da população, especifi­
camente a sua saúde 
mental, deve ser priori-
zado com urgência, ra­
zão pela qual o projeto 
em tramitação deve ser 
aprovado o mais rapida­
mente possível. 

Agora, com o parecer 
favorável da CPO, só de­
pende do secretário do 
governo e do governador 
para que o projeto seja 
definitivamente implan­
tado. 
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Anote tem se caracte­rizado como uma seção de prestação de serviços através da divulgação gratuita de cursos e ativi­dades que nos são enca-minhados.Uma de nossas preocupações em relação à divulgação desse mate­rial é quanto à qualidade dos "trabalhos" que são oferecidos. Na medida em que ultimamente te­mos recebido algumas solicitações pouco com­pletas em relação a cur-

Os interessados em apresen­
tarem trabalhos no II ENCON­
T R O N A C I O N A L DE PSICÓ­
LOGOS DA ÁREA HOSPI­
TALAR, nas sessões de " T e m a 
L i v r e " e " C o m o eu 
T r a b a l h o " , poderão fazê-lo até 
o dia 10 de ju lho próximo. A 
decisão da prorrogação do pra­
zo foi tomada em função da 
greve dos correios. Como já foi 
divulgado na última edição des­
te jornal (veja edição n? 34, 
maio /85) , o Encontro é promo­
vido pelos Serviços e Unidades 
de Psicologia do Hospital das 
Clínicas da FMUSP e será rea­
lizado de 30 de setembro a 4 de 
ou tubro próximo. Os interessa­
dos em participar poderão en­
trar em conta to com a secreta­
ria do evento, à ay. Dr. Enéas 
de Carvalho Aguiar, n" 44, 
Cerqueira Cezar, São Paulo-SP 
— C E P ™Ú5043 m fone: (011) 
282-7766. 

y y y 
Será realizado, de 27 a 29 de 

agosto próximo, o II SEMINÁ­
RIO DE PSICOLOGIA HOS­
PITALAR DO H O S P I T A L 
IP1RANGA — UMA VISÃO 
INTERDISCIPLINAR. O se­
minário é aberto a todos os 
profissionais ligados à área da 
saúde, como também aos quin­
tanistas das faculdades. O 
evento acontecerá no auditório 
do Hospital Ipiranga (Av. Na-
zareth, 28-2? andar - tpiranga-
São Paulo) , às 19:00 hs. As ins­
crições são gratuitas e podem 
ser feitas pelo fone (011) 215-
7799 — ramal 284, com Darlei 
ou Edna , no período de 12 a 26 
de agosto . Será fornecido certi­
ficado de frequência aos que 
comparecerem a 7 5 % das aulas 
dadas . n y 

Encontram-se abertas as ins­
crições para o C I C L O DE 
CURSOS EM PSICANÁLISE, 
a ser realizado no segundo se­
mestre de 85. Do curso consta­
rão três ciclos: A formação do 
apare lho psíquico, Quadros 
clínicos, e O tratamento psica­
nalítico. A duração dos ciclos 
vai de uma a dezesseis semanas, 
nos seguintes horários: sexta-
feira — das 15:00 às 17:00 hs; 
quinta-feira — das 18:00 às 
20:00 hs. Os interessados po­
dem obter maiores informações 
ou marcar entrevista pelos fo­
nes (011) 864-2330 ou 872-
491-6. 

t Tf 
Entre os dias 31 de ju lho e 2 

de agosto próximos, será pro­
movido em Buenos Aires, Ar­
gentina, o 1 SIMPÓSIO IN­
T E R N A C I O N A L DA SE­
X U A L I D A D E F E M I N I N A . 
Durante o simpósio, que conta­
rá com tradução simultânea, 
será abordado uma ampla ga-

sos e eventos, estamos 
solicitando que esse ma­
terial seja mais detalha­
do. 

Com relação aos cur­
sos, o CRP-06 pede que 
sejam fornecidos dados 
completos a respeito dos 
objetivos, fundamenta­
ção teórica, forma de 
trabalho, material bi­
bliográfico e custo. Em 
relação ao profissional, 
pedimos um pequeno 
currículo informando so­
bre cursos feitos e as ali-
ma de temas relacionados com 
a sexualidade, como Anatomia 
e fisiologia da sexualidade e re­
produção, Controle de natali­
dade e sexualidade, Esterilida­
de, disfunções sexuais — ho­
mossexualidade feminina e As­
pectos jurídicos e sociais da se­
xualidade. O simpósio será rea­
lizado no Auditório do Banco 
de la Nación Argentina, situa­
do à rua 25 de Maio y Rivada-
via. As informações para parti­
cipação podem ser obtidas com 
mais detalhes na Aerolineas . 
Argentinas (rua ltororó, 100), 
com Fátima, ou pelo fone (011) 
34-6863. Ou, então, na própria 
secretaria do evento: Centro 
para la Investigatión de Las 
Disfunciones Sexuales — rua 
Jufrê, 171 — fone 774-4265 — 
(1414) — Buenos Aires — Ar­
gentina, vjj vj» u/ 

Promovida pela Biblioteca 
Freudiana Brasileira, será reali­
zada, cu i ic os.dias 5 c 7 d e j u - . . 
lho próximos, no Novotel Mo-
rumbi, em São Paulo , a V 
J O R N A D A DE PSICANÁLI­
SE. As estruturas clínicas no 
ensino de Lacan será o lema 
central do evento. Vinte e oito 
trabalhos de analistas de for-' 
mação Freud-lacaniana, brasi­
leiros e argentinos, já estão ins­
critos e serão relatados durante 
a jornada . Informações mais 
detalhadas podem ser obtidas 
na sede da Biblioteca Freudia­
na Brasileira, à rua Wanderley, 
n? 246, São Paulo , ou pelos fo­
nes (011) 263-6266 e 263-6473. 

I N T R O D U Ç Ã O ÀS IDEIAS 
DE FREUD. Curso para psicó­
logos formados e estudantes de 
psicologia de 4" e 5? anos. Tem 
como objetivo a introdução ao 
pensamento analítico, utilizan­
do como bibliografia as Obras 
Completas de Freud. Os inte­
ressados podem entrar em con­
tato com Roberto, pelo fone 
(011) 65-6394, após as 14:00 hs. 

A Pontifícia Universidade 
Católica do Rio de Janeiro, sob 
a coordenação Central de Ati­
vidades de Extensão do Depar­
tamento de Psicologia, estará 
promovendo CURSO DE ES­
P E C I A L I Z A Ç Ã O EM PSICO­
LOGIA CLÍNICA. O curso te­
rá a duração de quat ro semes­
tres letivos e lerá inicio em 19 
de agoslo próximo. O objetivo 
do curso, segundo os coordena­
dores, é formar pessoal espe­
cializado em Psicolerapia, atra­
vés da reflexão crítica sobre 
leorias e técnicas psicoterápicas 
e da prática clinica correspon­
dente. Esta prática será realiza­
da através do atendimento de 
população adul ta , de neuróti­
cos e psicóticos. É pré-requisito 
para a inscrição o curso de for­
mação de psicólogo ou equiva­
lente (psiquialria, serviço so­
cial, e l e ) . Documentos exigi­
dos para inscrição: curriculum 
vitae, projeto de estudo que in­
clua: justificativa da procura 

vidades que já desenvol­
veu e que vem desenvol­
vendo. Das entidades 
promotoras de eventos e 
cursos, solicitamos in­
formações sobre suas 
propostas básicas e, caso 
seja registrada no Conse­
lho, seu número de ins­
crição. Com esses peque­
nos cuidados, que à pri­
meira vista podem pare­
cer burocráticos, o Jor­
nal do CRP;D6 terá.canT,, 
dições de melhorar ainda 
mais a seção ANOTE. 
do curso, experiência académi­
ca e profissional na área, e es­
pecificação de áreas de interes­
se. As inscrições e matriculas 
serão feitas na C C E / P U C — 
rua Marquês de São Vicente, 
225, casa XV, Gávea - fones -
(021) 274-4148 e 274-9922 (ra­
mais 212 ou 335), no horário 
das segundas às sextas-feiras, 
das 8:30 às 21:30 hs. 

* t • * 
Encontram-se abertas inscri­

ções para os CURSOS DE FÉ­
RIAS DA CLÍNICA JUN-
GUIANA: I — Sono e Sonho 
— envolverá pesquisas, fun­
ções do sonho, auto-regulaçâo 
psíquica, análise e simbolismo 
do sonho, via régia de acompa­
nhamento do nosso processo 
passado, presente e futuro. Da­
ta: de 8 a 10 de julho às 20:00 
hs. II — Fundamentos da Psi­
cologia Analítica de Jung — 
abordará estrutura, dinâmica e 
energética da psique, consciên-

* cia, inconsciente-pessoal e cole- -
tivo, processos criativos e psi­
cose. Data: de 14 a 17 de ju lho 
às 20:00 hs . .Posto de informa­
ções, inscrições e programas: 
avenida Paulista, n? 2.073 — 
6Í7606 — Conjunto Nacional 
— fone: 288-8409 das 13 às 
19:00 hs. 

y y y 
Serã realizado, no Centro de 

Convenções Rebouças, em São 
Paulo, de 17 a 21 de ju lho, o VI 
C O N G R E S S O L A T 1 N O -
A M E R I C A N O DE RORS-
C H A C H E OUTRAS TÉCNI­
CAS PROJET1VAS. O evento, 
que reunirá nomes importantes 
da comunidade científica de 
países como Argentina, Chile, 
Colômbia, Uruguai , Brasil, 
México, Costa Rica e Vene­
zuela, constará de sessões ple­
nárias, mesas-redondas, confe­
rências e apresentações de tra­
balhos de pesquisa de toda a 
América Latina, objetivando a 
divulgação e õ desenvolvimen­
to das técnicas projetivas para 
investigação de personalidade. 
A programação científica do 
Congresso inclui temas como: 
"Questões técnicas e metodoló­
gicas" , "Avaliações de distúr­
bios psicossomáticos", "Es tu­
dos de indivíduos com handi-
cap físico, psicológico ou cultu­
r a l " , " T e m a s livres" e "Deba­
te sobre os temas de maior inte­
resse no XI Congresso Interna­
cional de Rorschach em Barce­
l o n a " . Promovido pela ALAR 
— Associação Latino-america-
na de Rorschach, o evento con­
tará também com a_presença do 
médico psiquiatra suíço prof. 
dr . K.W. Bash, presidente da 
Sociedade In ternacional de 
Rorschach, que, durante o 
Congresso, irá ministrar um 
curso sobre "Teor ia do Rors­
chach" . As inscrições estão 
abertas a estudantes e professo­
res e as fichas de inscrição po­
derão ser requisitadas através 
da Casa do Psicólogo: rua José 
dos Santos Jr , 197, CF.P 04069 
— fone — (OU) 542-3102 

Segue, conforme pedido, xerox das estatísticas 
do ano de 1984 e 1985, para que o referido Con­
selho examine melhor e tenha uma ideia real do 
número de exames psicotécnicos realizados nesla 
Clinica e da situação difícil para sobreviver face 
aos compromissos assumidos diante do número 
insignificante de exames que realiza. 

Acho curiosa a existência de uma quota de 
exames estabelecida pelo Detran e curiosa a posi­
ção adolada por este conceituado Conselho fren­
te ao Detran ao lutar reivindicando a decisão 
equitativa de psicotécnico para as cidades do in­

ferior.. .- . „ . . . „ . . . 
Para determinar a quota de cada Clinica ou 

Instituto, o Detran toma como consideração o 
aúmero de salas de PMK e de psicólogos. Uma 
exigência dispendiosa para o psicólogo proprie­
tário da Clínica, que ao cuidar para que tal exi­
gência seja atendida e possa trabalhar, assume e 
arca com despesas que nào são compatíveis com 
o que se ganha, dado o preço e o número baixo 
de exames psicotécnicos realizados. Situação esta 
agora tremendamente agravada e critica para as 

Temos a informar que, quando da visita da fis­
cal desse Conselho, realmente estávamos dispos­
tos a solicitar o descredericiamento do Detran, 
uma vez que desde 1970, quando iniciamos os 
nossos trabal.los em Santos, sempre discordamos 
da forma que tínhamos de trabalhar, quando es­
tamos a mercê das auto-escolas e despachantes. 
Por este motivo nosso movimento sempre foi di­
minuto, tendo apenas como clientes aqueles que 
aceitassem o nosso trabalho de forma honesta e 
sem maiores envolvimentos. 

Estávamos inclusive com os ofícios pronlos 
para essas providências, quando recebemos ofí­
cio da Delegacia do Conselho nos convidando 
para discutirmos a lei que estava prestes a sair 
que regulamentava a distribuição equitativa de 
clientes para exames psicotécnicos. 

Palavra 
Aberta 

cidades do interior que além de não comporta­
rem dois psicotécnicos se vêem agora na obriga­
toriedade de reparti-los. 

Não compreendo portanto o porque da estipu­
lação dessa quota e acho que antes de mais nada 
esse conceituado Conselho deveria ler avaliado 
melhor o problema dessa distribuição equitaliva 
para as cidades " p e q u e n a s " do interior, cujo nú­
mero de exames psicotécnicos é baixo e que por­
tanto nunca comportar ia out ro . 

Acho válida essa luta e a reivindicação do 
Conselho jun to ao Detran, mas acho também 
que este Conselho deveria ao mesmo tempo ter 
lutado e lutar para que níoseja permitida a aber­
tura indiscriminada de psicotécnicos. Só permitir 
a abertura de novos psicotécnicos se o interesse 
público o exigir e para isso atendendo a quota 
anteriormente estipulada pelo Detran para o pri­
meiro psicotécnico. Se o primeiro existente aten­
der ou ultrapassar a quota estabelecida, então 
sim haveria a necessidade de outro . 

Silvia Maya Aiala 
CRP-06 /2964 

Com essas providências e julgando que isto 
vem de encontro ao nosso ideal destes 15 anos , 
achamos por bem cancelar nossas pretensões no 
momento . Já entramos em contato com o delega­
do da Cireiran de Santos e estamos providen­
ciando para colocar nossa Clínica em condições 
para realizar nosso trabalho dentro das exigên­
cias legais que o caso requer. 

Assim sendo, encarecemos a V. Sa. enviar re­
presentante desse órgão a fim -e examinar as 
providências ora lomadas e ver se eslão de acor­
do com as determinações desse Conselho. 

Daniel Alves de Oliveira 
C R P 06/00929 

Necessária; embora polemica 
A divisão equitaliva de exames psicotécnicos 

— que por definição atende ao interesse financei­
ro de apenas 50% da categoria — a uma reflexão 
mais profunda revela uma amplitude e alcance 
bem maior: trala-se de evitar a interferência de 
interesses alheios ao exame enquanto ato peri­
cial. Seja o interesse do candidato à carta, que 
tenderá a buscar o perito que lhe seja favorável, 
seja o interesse de proprietários de auto-escolas, 
que mantendo cativa a clientela cobram ágio so­
bre honorários já bastante reduzidos. 

Publicamos neste jornal duas das manifesta­
ções que recebemos da categoria sobre o ato do 
Detran que, atendendo á reivindicação deste 
C R P , determinou a divisão equitaliva de exames 
para o interior do Estado. Uma a favor e outra 
contra, ambas mostrando a seriedade com que 
grande parte da categoria está encarando a atual 
luta dos psicotécnicos. 

Concordamos com a colega Silvia que a divi­
são equilativa sem critérios para a abertura de 
novos institutos pode ser uma ameaça aos profis­
sionais que t rabalham em cidades pequenas:a au­
torização de funcionamento de um novo institu­
to pode obrigar a dividir a clientela e tornar a ati-
vidade inviável. Talvez essa não seja, contudo, 
ameaça maior do que a existente antes da divisão 

equilativa onde (aconteceu mais de uma vez) as 
auio-escolas descontentes com o número de re­
provações ou com a ausência de comissões 
abriam seu próprio instituto e encaminhava para 
lá todos os clientes. 

A maior dificuldade que .temos encontrado 
nesia luta para melhorar a condição de trabalho 
do profissional que trabalha em psicotécnico é 
justamente quebrar o círculo vicioso que acaba 
por esterilizar todas as ações: simplificando, a 
baixa remuneração e a ausência de estudos com­
promete a qualidade técnica do exame; a baixa 
credibilidade do exame compromete sua admi­
nistração pelo Detran que não dá apoio ao pro­
fissional, não realiza os estudos necessários nem 
apoia a luta por melhor remuneração. O resulta­
do é que a finalidade social de retirar do trânsito 
motoristas incapazes acaba compromet ido. 

Estamos realmente convencidos de que a divi­
são equitativa foi uma conquista importante que 
deve ser trazida para a cidade de São Paulo . Es­
tamos também dispostos a dar apoio a todas as 
iniciativas da categoria que levem a uma reflexão 
critica que encontre caminhos e solucione os pro­
blemas atuais. 
Comissão de Orientação e Fiscalização 
Comissão de Psicotécnicos 

16/5/85 — A conselheira 
Vânia Ghirello Garcia esteve 
p resen te no d e b a t e sobre 
"Mães Crecheiras" , promovi­
do na Câmara Municipal de 
São Paulo . 

22/5 /85 — A conselheira 
Mirsa Elisabeth Dellosi esteve 
reunida com representantes de 
conselhos regionais de saúde, 
na sede do CRP-06, com o ob­
jetivo de discutir o acabamento 
final da carta de intenções para 
ser levada ao II Encontro Na­
cional de Conselhos Profissio­
nais de Saúde, em Fortaleza. 

22 /5 /85 — A conselheira 
Vânia Ghirello Garcia e a asses­
sora jurídica Silvia Helena Ter­

ra estiveram no Conselho Re­
gional de Odontologia partici­
pando da 66? Reunião do Fó­
rum Permanente das Profissões 
Liberais do Estado de São Pau­
lo. 

22 /5 /85 — O conselheiro Jo­
sé Solero Neto esteve no Con­
gresso Brasileiro de Segurança 
d o Tráfego, c o o r d e n a n d o 
mesa-redonda sobre Psicologia 
do Trânsito. 

30/.V85 a 1/6/85 — As 
conselheiras Marlene Guirado e 
Mirsa Elisabeth Dellosi estive­
ram representando o CRP-06 
no II Encontro Nacional de 
Conse lhos Prof iss ionais de 
Saúde em Fortaleza. 

3 /6 /85 — Os conselheiros 
Antonio Waldir Biscaro e Mar­
lene Guirado proferiram pales­
tra durante o V Simpósio de 
Alternativas da Psicologia do 
Traba lho , na Faculdade São 
Marcos . 

5 /6 /85 — A conselheira Mir­
sa Elisabeth Dellosi esteve no 
Masp acompanhando a apre­
sentação do projeto: " A r t e co­
mo processo de re-criaçâo em 
presídios", que apresentou fil­
mes feitos por presidiárias. 

7/6 e 8 /6 /85 — A conselhei­
ra Maria Inez Nunes Romeiro 
esteve em Belo Horizonte, em 
reunião da Comissão de Ética 
do C F P com os CRPs . 
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Ética e publicidade profissional 
N a medida em que se amplia de forma acentuada, a cada 

ano , o número de psicólogos c concomitanlemente se am­
pliam, obviamente não em iguais proporções, as possibili­

dades do campo de trabalho para a psicologia, estabelecendo no­
vos limites para um mercado de t rabalho, muitas vezes ainda des­
conhecido (da própria comunidade) , o psicólogo se defronta com a 
necessidade de se fazer conhecer e igualmente de fazer conhecer a 
prestação possível de serviços da psicologia (à própria comunida­
de). 

Assim, descobrir estratégias que o auxiliem a se introduzir e a se 
manter no mercado de t rabalho se consti tui , neste contexto, uma 
nova tarefa para o psicólogo. É claro que tal divulgação ocorre e 
tem ocorrido através de diferentes formas. Tradicionalmente, em 
nossa categoria, muitas vezes tais formas se constituem e se carac­
terizam por contatos informais e não sistematizados que se efeti-
vam espontaneamente para aqueles que já possuem algum tempo 
de a tuação e /ou trabalhos já realizados e difundidos. 

No entanto , cada vez mais tais práticas de divulgação tornam-se 
menos eficazes para i maioria dos psicólogos e é sem surpresa que 
vemos cada vez mais a utilização crescente pelos psicólogos dos 
meios de comunicação de massa para a divulgação dos seus servi­
ços para o grande público. 

Agora, se por um lado consideramos extremamente lícito a utili­
zação dos meios de comunicação para a divulgação, por oulro la­
do , juntamente com um grande número de psicólogos, indagamos 
sobre a forma de como lais divulgações devam ocorrer. É certo 
que este quest ionamento se justifica não somente por uma preocu­
pação do quanto é adequada ou não a propaganda efeluada por 
um referido psicólogo, mas sim e principalmente o quan io a pres­
tação de serviços anunciada em nome da psicologia à comunidade 
pode ser considerada adequada . 

Numa tentativa de responder a esse quest ionamento, podemos 
em primeiro lugar nos referir ao atuaICódigo deiÉlica que em seus 
an igos 38 e 39 estabelece: 

" A r t . 38 — O Psicólogo só poderá promover, publicamente, a 
divulgação de seus serviços com exatidão e dignidade, limitando-se 
a informar, objetivamente, suas habilitações, qualificações e con­
dições de a tend imentos . " 

" A r t . 39 — É vedado ao Psicólogo: 
a) Anunciar a prestação de serviços gratuitos ou a preços vis, em 

consultório ou serviço particular; 
b) Participar como Psicólogo de quaisquer atividades que visem 

à au topromoção , através de meios de comunicação de massa; 
c) Receber ou pagar remuneração ou porcentagem por encami­

nhamento de cl ientes". 

11 «tfii< 

[ ...... . 

Acrescentando-se, numa tentativa de maior compreensão dos 
artigos já referidos, podemos ainda apontar a Resolução nf 
001/82 do Conselho Federal de Psicologia, que cria normas para a 
publicidade profissional do psicólogo e dá outras providências. Es­
ta resolução, já divulgada pelo Conselho Federal de Psicologia em 
03 /12 /82 pelo livreto Legislação n? 4-1982, estabelece em seus ar­
tigos a necessidade de que em todo anúncio conste o número de 
inscrição no Conselho Regional de Psicologia em que o psicólogo 
em questão esteja jurisdicionado, que os elementos contidos no 
anúncio deverão se conformar aos preceitos e espíritos do Código 
de Ética e das Leis 4.119/62, 5766/71 e seus respectivos Decretos, 
que nos anúncios deverão constar somente a denominação psicólo­
go e as áreas de atividades estabelecidas em lei e em resolução do 

; Conselho Federal de Psicologia e ainda que tal resolução aplica-se 
a anúncios de quaisquer entidades onde o psicólogo desempenhe, a 
qualquer título, suas atividades profissionais.* 

No entanto , sentindo ainda a necessidade de um maior aprofun­
damento desta questão, a Comissão de Ética, através dc várias dis­
cussões com outros profissionais a nível deste Conselho, sistemati­
zou uma série de itens, que deverão ser considerados quando da 
análise de propagandas feitas por psicólogos. São eles: 

0 1 . Previsões taxativas de resultados (garantias de curas). 
02. Se o proposto c previsto nas técnicas psicológicas. 
03. Sc o proposto è previsto nas funções do psicólogo. 
04. Se o resultado proposto é possível tecnicamente. 
05. Exploração económica — concorrência desleal. 
06. Autopromocional para o psicólogo em detrimento de ouiros 

profissionais. 
07. Se há respeito por outras áreas. 
08. Se há invasão de outras áreas. 
09. Se o meio utilizado é adequado . 
10. Sensacionalismo na r e d a ç ã o — fere sentimento da popula­

ção . 
11. Coerência teórica da proposta . 
Publicamos aqui tais itens esperando não só facilitar e /ou ins­

trumentar a análise ou elaboração de anúncios, mas principalmen­
te divulgar o aluai referencial de análise desta Comissão esperando 
com isto receber a contribuição da categoria através de criticas c 
sugestões que.sem dúvida,nos auxiliarão a aprofundar e posterior­
mente sistematizar novos critérios para análise de lai questão. 

. * A resolução acima referida pode ser solicitada, cm caso dc inte­
resse, ao Conselho Federal de Psicologia ou a este Conselho Regio­
nal dc Psicologia — 6? Região. 

NOTICIAS DAS DELEGACIAS 
Delegacia de 

Ribeirão P r e t o : 
C o n s e l h o e m pauta 

A Delegacia Regional 
de Ribeirão Preto foi 
convidada pelos quinta­
nistas de psicologia da 
Faculdade de Filosofia, 
Ciências e Letras de Ri­
beirão Preto para ..falar, 
aos alunos do primeiro 
ano sobre o Conselho 
Regional de Psicologia 

A reunião visa esclare­
cer estes alunos que estão 
ingressando na faculda­
de sobre o que é o Conse­
lho e as atividades que 
vem d e s e n v o l v e n d o . 
Num plano mais geral, 
serão discutidos alguns 
aspectos da realidade da 
profissão e do mercado 
de trabalho. 

Delegacia de Santos atualiza cadastro 
A Delegacia de Santos 

está empenhada em con-

tatar os profissionais ins­
critos da região para re­
novar seu cadastro, pois 
não dispõe de dados 
atualizados sobre as 
áreas de atuação dos 
mesmos. 

A regional de Santos 
abrange um total de 24 
municípios desde Ubatu-
ba, no litoral Norte, in­
cluindo Ilha Bela, Ber-: 
tioga, ítanhaém, Peruí-
be, Cananéia, Jacupiran-
ga, até Sete Barras, no 
Sul do Estado. Nessa re­
gião distribuem-se 850 
psicólogos, sendo que 
cerca de 670 estão no 
município de Santos, en­
quanto que vários outros 
municípios não contam 
com nenhum profissio­
nal inscrito. 

Ocupar um lugar no 
mercado de trabalho na 
região é um desafio para 
qualquer profissional, 
inclusive para o psicólo­
go. As principais áreas 
de atuação da categoria 
são: clínica, supervisão, 

epsino, instituição, psi­
cotécnicos, indústrias, 
empresas, creches, co­
munidade e hospitais. A 
ausência de dados atuali­
zados sobre a realidade 
de cada um desses seto-

• res da atuação dos psicó­
logos é justamente o pro­
blema que a Delegacia 
Regional está tentando 
resolver com a atualiza-
ção de seu cadastro. 

O objetivo principal 
do cadastro é possibilitar 
futuros contatos entre a 
entidade e os associados. 
As informações podem 
ser fornecidas por carta 
ou telefone. A Delegacia 
de Santos coloca-se à dis­
posição dos colegas na 
rua Othon Feliciano, n? 
2, conjunto 53, fone 
(0132) 462-93 

Outras entidades 
Além da Delegacia Re­

gional, a região conta 

também com uma in­
fra-estrutura de entidades 
de ensino e discussão dos 
problemas profissionais 
formado pelo curso de 
Psicologia da Faculdade, 
de Filosofia, Ciências e 
Letras de Santos, pela 
Associação de Psicólo­
gos de Santos e pela So­
ciedade Santista de Psi ­
codrama. 

A Associação de Psi­
cólogos de Santos vem 
desenvolvendo um exce­
lente trabalho de união 
dos profissionais e alu­
nos de psicologia em tor­
no de causas de interesse 
da categoria. A Socieda­
de Santista de Psicodra­
ma, por sua vez, promo­
ve cursos de formação 
em psicodrama terapêu­
tico e psicodrama peda­
gógico, contribuindo pa­
ra a especialização dos 
profissionais da região. 

Reunião em 
Marília 

questiona 
psicotécnico 

Foi realizada, no dia 
18 de maio último, na ci­
dade de Marília, uma 
reunião entre os psicólo­
gos que trabalham em 
psicotécnicos. A reunião 
foi feita com o objetivo 
de se examinar a atual si­
tuação do setor e de se 
elaborar um estudo das 
formas de encaminha­
mento das principais rei­
vindicações. 

Estiveram presentes 
profissionais das mais di­
versas cidades da região 
Oeste de Sâo Paulo, o 
que permitiu compor um 
quadro amplo e preciso 
dos problemas e dificul­
dades existentes nesta 
área de trabalho. 

Durante a reunião fi­
cou evidenciado, pela 
unanimidade dos presen­
tes, que a atual taxa esti­
pulada pelo Detran é in­
suficiente para cobrir até 
mesmo as despesas de ro­
tina, o que torna o exa­
me psicotécnico uma ati-
vidade economicamente 
inviável e por isso expos­
ta a um processo de de­
gradação. 

Constatou-se também 
que a luta individual pela 
subsistência tornou estes 
psicólogos bastante vul­
neráveis a todo tipo de 
cerceamento de sua auto­
nomia, enquanto profis­
sional exposto a pressões 
e até mesmo a chanta­
gens, oriundas dos esca­
lões aos quais estão su­
bordinados e ainda de 
grupos que exploram ser­
viços conexos. Dentro 
desse quadro, foi con­
senso de todos os presen­
tes que não é mais possí­
vel suportar tal estado de 
coisas, sendo necessário 
concentrar todos os es­
forços para que se consi-
gá"soluções imediatas e 
mais definitivas. 

Uma das primeiras 
providências tomada 
durante a reunião foi en­
caminhar ao Detran um 
documento expondo os 
problemas e detalhando 
as re iv indicações .Pre-
tende-se agora envol­
ver todos os colegas das 
demais regiões do Estado 
na luta por melhores 
condições dç trabalho e 
por uma remuneração 
digna para que se possa 
conseguir a força neces­
sária para se fazer ouvir 
junto aos órgãos e pode­
res competentes. 


